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2 — Aprovar as minutas dos contratos de empreitadas de obras públi-
cas e de aquisição de bens e serviços, até ao montante da competência ora 
subdelegada, e representar o Estado na respectiva outorga, ou nomear, 
para o efeito, o oficial público.

3 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas 
ou de fornecimento de bens e equipamentos, até ao montante da com-
petência ora subdelegada.

4 — Autorizar a liberação das cauções prestadas pelos adjudicatários, 
relativas aos procedimentos por si autorizados no âmbito da competência 
ora subdelegada.

5 — Autorizar os pagamentos relativos aos empréstimos concedidos 
e aos subsídios e prémios atribuídos pelos SSGNR ao abrigo dos seus 
Estatutos, aprovados pelo Decreto -Lei n.º 262/99, de 8 de Julho.

6 — Autorizar as amortizações antecipadas dos empréstimos referidos 
no número, quando solicitadas pelos beneficiários.

7 — Despachar e processar as contas correntes dos SSGNR com 
as suas delegações e com outras dependências, nomeadamente com a 
residencial, os lares, as colónias e as subunidades que têm a seu cargo 
casas de lazer.

8 — Conceder as licenças aos militares e civis que desempenham 
funções nos SSGNR, nos termos da legislação e da regulamentação 
aplicável, e autorizar os pedidos de alterações aos planos anuais de 
licença de férias.

9 — Assinar a correspondência ou expediente necessário à execução 
de decisões superiormente definidas e à tramitação normal dos processos 
decorrentes das atribuições da RAF, excepto quando dirigidos a órgãos 
ou entidades hierarquicamente superiores.

O ora subdelegado fica autorizado a subdelegar, no todo ou em parte, 
nas entidades responsáveis por fundos de maneio atribuídos pelos Servi-
ços, a competência para a prática dos actos previstos supra no n.º 1.

A subdelegação de competência a que se refere este despacho entende-
-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

O presente despacho produz efeitos desde 3 de Setembro de 2007.
Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento Admi-

nistrativo, ficam ratificados todos os actos praticados pelo subdelegado, 
no âmbito da competência subdelegada pelo presente despacho, até à 
data da sua publicação no Diário da República.

3 de Setembro de 2007. — O Vice -Presidente, Vítor Manuel Calado 
Gomes dos Reis Casal, tenente -coronel de AM.
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 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR
Despacho n.º 17656/2009

Considerando que importa assegurar as condições necessárias à cam-
panha eleitoral dos partidos, coligações ou grupos de cidadãos eleitores 
concorrentes às eleições dos órgãos das autarquias locais:

Determina -se:
1 — Os presidentes de câmara municipal poderão solicitar, para os 

fins previstos no n.º 1 do artigo 63.º da Lei Orgânica n.º 1/2001, de 
14 de Agosto:

a) A cedência dos estabelecimentos do 1.º ciclo do ensino básico aos 
respectivos directores, ou a quem as suas vezes fizer;

b) A cedência dos estabelecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
e do secundário aos respectivos órgãos de adminstração e gestão.

2 — A cedência dos estabelecimentos de instituições de ensino supe-
rior, incluindo de ensino universitário e de ensino politécnico, deve ser 
solicitada aos órgãos de gestão das respectivas instituições, nos termos 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

3 — A cedência referida no n.º 1 deste despacho não poderá preju-
dicar o funcionamento normal das actividades dos estabelecimentos 
de ensino.

4 — Os presidentes de câmara municipal deverão acordar com os 
órgãos de gestão dos estabelecimentos a que se referem os n.os 1 e 2 deste 
despacho as condições específicas da sua utilização.

5 — Os candidatos que utilizem, nos termos do presente despacho, 
os estabelecimentos de ensino responderão pelos danos que decorram 
da respectiva utilização.

6 — As entidades responsáveis pela campanha eleitoral de cada can-
didatura concorrente responderão pela limpeza do local, findo que seja 
o respectivo período de utilização.

7 — As entidades referidas nos n.os 5 e 6 deste despacho responderão, 
nos termos dos números anteriores, perante o governador civil ou, nas 

Regiões Autónomas, o Representante da República que tiver solicitado 
a cedência do estabelecimento de ensino.

23 de Julho de 2009. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis 
Rodrigues. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago.
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 Despacho n.º 17657/2009
Considerando que importa assegurar as condições necessárias à cam-

panha eleitoral dos partidos ou coligações concorrentes à eleição de 
deputados à Assembleia da República:

Determina -se:
1 — Os governadores civis ou, nas Regiões Autónomas, os Represen-

tantes da República poderão solicitar, para os fins previstos no artigo 68.º 
da Lei n.º 14/79, de 16 de Maio:

a) A cedência dos estabelecimentos do 1.º ciclo do ensino básico aos 
respectivos directores, ou a quem as suas vezes fizer;

b) A cedência dos estabelecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
e do secundário aos respectivos órgãos de adminstração e gestão.

2 — A cedência dos estabelecimentos de instituições de ensino supe-
rior, incluindo de ensino universitário e de ensino politécnico, deve ser 
solicitada aos órgãos de gestão das respectivas instituições, nos termos 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

3 — A cedência referida no n.º 1 deste despacho não poderá preju-
dicar o funcionamento normal das actividades dos estabelecimentos 
de ensino.

4 — Os governadores civis ou, nas Regiões Autónomas, os Repre-
sentantes da República deverão acordar com os órgãos de gestão dos 
estabelecimentos a que se referem os n.os 1 e 2 deste despacho as con-
dições específicas da sua utilização.

5 — Os candidatos que utilizem, nos termos do presente despacho, 
os estabelecimentos de ensino responderão pelos danos que decorram 
da respectiva utilização.

6 — As entidades responsáveis pela campanha eleitoral de cada can-
didatura concorrente responderão pela limpeza do local, findo que seja 
o respectivo período de utilização.

7 — As entidades referidas nos n.os 5 e 6 deste despacho responderão, 
nos termos dos números anteriores, perante o governador civil ou, nas 
Regiões Autónomas, o Representante da República que tiver solicitado 
a cedência do estabelecimento de ensino.

23 de Julho de 2009. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis 
Rodrigues. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago.
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 Despacho n.º 17658/2009
Considerando que as escolas são lugares privilegiados para o funcio-

namento das assembleias eleitorais;
Considerando que a preparação e a adaptação das salas dos estabele-

cimentos de ensino têm de fazer -se com uma antecedência mínima;
Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 14/79, de 

16 de Maio:
Determina -se:
1 — A utilização das instalações escolares para o funcionamento das 

assembleias ou secções de voto da eleição de deputados à Assembleia 
da República deve ser solicitada pelas entidades competentes, através 
do respectivo governador civil.

2 — O governador civil ou, nas Regiões Autónomas, o Representante 
da República solicita as instalações às seguintes entidades:

a) Aos directores, ou a quem as suas vezes fizer, para cedência de 
escolas do 1.º ciclo do ensino básico;

b) Aos respectivos órgãos de administração e gestão, se se tratar 
de estabelecimentos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 
secundário.

3 — A cedência dos estabelecimentos de instituições de ensino supe-
rior, incluindo de ensino universitário e de ensino politécnico, deve ser 
solicitada aos órgãos de gestão das respectivas instituições, nos termos 
da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro.

4 — A solicitação referida no n.º 2 do presente despacho não poderá 
prejudicar o funcionamento normal dos estabelecimentos de ensino.

5 — A afectação das instalações, nos termos dos números anteriores, 
deverá, sempre que possível, limitar -se ao dia da respectiva votação, ao 
dia anterior, para preparação da montagem das estruturas necessárias 
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ao acto eleitoral, e ao dia seguinte, para as operações de desmontagem 
e limpeza.

23 de Julho de 2009. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis 
Rodrigues. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
José Mariano Rebelo Pires Gago.

202107152 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.º 17659/2009
Por meu despacho de 2009.07.07.
Licenciada Eliana Cristina de Almeida Pinto, Técnica Superior Jurí-

dico Principal do quadro da Câmara Municipal de Coimbra — nomeada, 
em comissão de serviço, pelo período de três anos, renovável, por iguais 
períodos, Director de Serviços de Recursos Humanos, dos Serviços Cen-
trais desta Direcção -Geral, tendo sido cumpridos os procedimentos de 
selecção para o recrutamento de titulares de cargo de direcção intermédia, 
ao abrigo do disposto no artigo 21.º, da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
13 de Julho de 2009. — A Directora -Geral, Leonor Furtado.

ANEXO

Nota Curricular académica e profissional

1 — Dados Biográficos
Nome — Eliana Cristina de Almeida Pinto
Filiação — Joaquim Figueiredo Pinto e Fernanda Gonçalves de Al-

meida Pinto.
Naturalidade — Coimbra
Residência — Rua Pinho Brojo, Lote 4, 3.º esquerdo, 3030 -116 

Coimbra

2 — Habilitações Académicas
2009 — Pós -Graduação do Novo Regime do Emprego Público — Fa-

culdade de Direito da Universidade de Coimbra
2008/09 — Mestranda no Mestrado de Direito Público, na Escola de 

Direito da Universidade de Minho, sob coordenação do Professor Doutor 
Cândido de Oliveira e já com apresentação dos seguintes papers:

a) A privatização da actividade administrativa: o sector empresarial 
local e a autonomia local — 17 valores

b) A democracia representativa e a democracia directa em Portugal. 
Implicações Constitucionais  -18 valores

c) Erros e Omissões no novo CCP — 15 Valores
d) A Tutela Substitutiva no novo RJUE — 16 Valores
e) Taxas Translativas — 14 Valores
f) Procedimento e Processo Administrativo — 18 Valores

2008 — Pós -Graduação de Justiça Administrativa, ministrada pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra.

1997 — Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Coimbra.

3 — Principal Formação Complementar e Especializada
2008 — 8.º Colóquio Luso -Espanhol de Direito Administrati-

vo — Universidade do Minho, Braga.
2007 — Seminário sobre o novo Regime Jurídico da Edificação e 

Urbanização, organizado pela BLS -Business and legal Seminars, Lis-
boa.

2006 — curso de Alta Direcção de Administração Pública (CADAP), 
ministrado pelo Instituto Nacional de Administração, com uma duração 
de 10 meses, Lisboa, com média final de 14,6 Valores.

2006 — Seminário “Programa Legislar Melhor “, organizado pelo 
Instituto Nacional de Administração (INA), na FIL, Lisboa.

2005 — 1.º Encontro Luso -Espanhol sobre Contratação Pública — As 
novas directivas da UE e os novos modelos de contratação pública, 
organizado pelo INA, Centro de Congressos de Lisboa, Lisboa.

2005 — Curso sobre o Regime das Férias, Faltas e Licenças na Ad-
ministração Pública, organizado pela Lopes Garcia Consultores, L.da, 
Coimbra.

2004 — Curso sobre o Regime Jurídico das Empreitadas e Con-
cessões de Obras Públicas, ministrado na Fundação Bissaya Barreto, 
Coimbra.

3 — Actividade e Experiência Profissional
2009 (Desde Fevereiro) — Directora de Serviços dos Recursos Hu-

manos da Direcção -Geral de Reinserção Social do Ministério da Justiça.
2007 -2009 — Team Leader da LBM -Legal & Business Meetings, 

liderando uma equipa de 6 criativos até Janeiro de 2009.
2007 -2009 — Coordenadora de Equipa de criativos do IEPI -Instituto 

Empresarial do Pinhal Interior
2008 (Desde Março) — Jurista no Gabinete Jurídico e Contencioso 

da Câmara Municipal de Coimbra,
2008 — Louvor n.º 110/2008, publicado no Diário da República de 

22 de Fevereiro de 2008, do Subsecretário de Estado da Administra-
ção Interna, reconhecendo o trabalho jurídico por si desenvolvido, em 
especial no acompanhamento jurídico dos procedimentos referentes às 
empreitadas de obras públicas e aos procedimentos pré -contratuais de 
contratação pública que houve necessidade de desenvolver, no Ministério 
da Administração Interna (PSP, GNR, SEF).

2005/2008 — Assessora Jurídica do Subsecretário de Estado da Ad-
ministração Interna, nomeada pelo despacho n.º 7718/2005, II.ª Série, 
de 14 de Março de 2005, no XVII Governo Constitucional.

1999/2002 — Jurista no Departamento Jurídico da Câmara Municipal 
de Coimbra — Divisão de Estudos e Pareceres — onde elabora pare-
ceres jurídicos, sobre todas as áreas do direito administrativo e fiscal; e 
Regulamentos Municipais internos e com eficácia externa,

1998/99 — Assessora Jurídica do Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, no XIII Governo Constitucional, nomeada no despacho 
n.º 12580/98, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, de 
22 de Julho, designadamente nas áreas do direito administrativo e do 
direito constitucional.

1998/00 — Advogada estagiária no escritório de Advogados de Armé-
nia Maria Morgado Coimbra, em Coimbra, e no escritório de Advogados 
Francisco Faria & Associados, em Coimbra.

1997/99 — Consultora Jurídica da empresa MBL, Electricidade e 
Construções, S. A., no âmbito da preparação da instalação da referida 
empresa no Estado de Moçambique.

1997/99 — Consultora Jurídica da empresa Accountquality, Consul-
toria Fiscal, L.da, nas áreas do Direito Administrativo, do Urbanismo e 
Ambiente e Direito Comercial.

1997/99 — Consultora Jurídica da empresa Caringauto — Comércio 
e Manutenção de Veículos Lda, na área do Direito do Trabalho.

5 — Actividades Docentes
2006 — Professora convidada no Master em Direito das Autarquias 

Locais, para ministrar as disciplinas de “Contratação pública e Despesas 
Públicas” (56 horas) e “A Modernização Administrativa em Espanha” 
(7 horas), na Região de Lisboa e Vale do Tejo, destinado a técnicos 
superiores municipais.

2005 -2006 — Professora convidada no Master de Gestão Pública 
Autárquica, para ministrar as disciplinas de “Direito Autárquico” (16 
horas) e “Qualidade Total “, destinado a técnicos superiores municipais, 
na Região do Alentejo.

2005 -2006 — Professora convidada no curso de Especialização em 
Direito do Urbanismo, para ministrar as disciplinas de “Direito dos Solos 
e da Construção” e “Regime Jurídico da Edificação Urbana”, destinado 
a autarcas, na Região do Alentejo.

2005 -2006 — Professora convidada para leccionar os módulos “Re-
gime Geral da Função Pública” e “Gerir por Objectivos” (42 horas) na 
AJAC — Associação de Jovens Advogados do Centro e Ordem dos 
Advogados do Centro, em Coimbra.

6 — Principais Comunicações em Conferências, Seminários e Co-
lóquios

2008 — Oradora no 1.º Congresso de Direito Público realizado na 
Ordem dos Advogados, em Coimbra, e com encerramento do Secretário 
de Estado da Administração Pública, organizado pela Universidade 
Lusófona, com duas comunicação apresentadas.

2005 — Oradora convidada pela Casa Lusófona, ONGD e pelo 
ACIME na conferência “Iniciativas Empresariais — A simplificação 
de Procedimentos no SIMPLEX”, na faculdade de letras da Universi-
dade de Coimbra.

2004 — Oradora convidada pela Frente Unitária de Trabalhadores 
para proferir palestra sobre a “Convenção para o Futuro da Europa”.




